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Apresentação

A construção do Planejamento Estratégico 2025-2028 da Secretaria de Estado do Planejamen-
to e Orçamento (SEPLAN) representa um marco fundamental para a sua organização institu-
cional, pois este documento representa mais do que uma estruturação de metas e indicadores, 
ele reflete uma visão coletiva, construída com participação ativa dos servidores, gestores e 
demais partes interessadas, consolidando um planejamento orientado para resultados, eficiên-
cia e compromisso com o desenvolvimento organizacional da Secretaria.

Ao longo dos anos, a SEPLAN tornou-se um órgão central na perspectiva orçamentária, finan-
ceira e contábil, tendo um papel direcionador para assegurar o funcionamento das demais 
secretarias do Estado do Maranhão e, no contexto desta significativa responsabilidade institu-
cional, identificou-se a necessidade de construção de um planejamento estratégico integrado, 
transparente e participativo, com o fim de promover uma governança eficaz que traduza as 
necessidades da Secretaria em ações concretas e mensuráveis.
O Plano Estratégico 2025-2028 surge como resposta a essas necessidades, consolidando um 
conjunto de diretrizes estratégicas que orientam o futuro da Secretaria. Para sua construção, 
utilizamos uma metodologia participativa e estruturada, baseada na análise situacional da SE-
PLAN, no levantamento de desafios e oportunidades, na identificação das principais demandas 
dos servidores e na posterior validação das estratégias com a alta gestão. 

Através de um Mapa Estratégico, definimos objetivos claros e mensuráveis, agrupados em seis 
pilares fundamentais: partes interessadas, planejamento, processos, recursos, financeiro e re-
sultados. Essa abordagem permite que a Secretaria mantenha um olhar abrangente sobre sua 
atuação, garantindo que suas entregas sejam eficientes, sustentáveis e alinhadas às expectati-
vas do Governo do Estado.

Desta forma a expectativa é que o Planejamento Estratégico da SEPLAN não seja um docu-
mento estático, mas, sim, um instrumento dinâmico de gestão, uma vez que estabelece metas 
desafiadoras que impulsionam a inovação e a melhoria contínua, refletindo o compromisso 
com a modernização dos processos internos, a otimização dos fluxos administrativos, com o 
escopo de garantir o fortalecimento da responsabilidade fiscal, a integração dos instrumentos 
de planejamento estaduais, o aprimoramento da qualidade do gasto público, tudo isso alinhado 
a  uma gestão estratégica de pessoas. Esses são alguns dos eixos prioritários que guiarão as 
ações nos próximos quatro anos da SEPLAN.

Desta forma, a Secretaria, com o engajamento de todos os servidores, tem o desafio de con-
solidar esses avanços e ampliar sua capacidade de inovação, valendo-se do Plano Estratégico 
2025-2028 como uma ferramenta estruturada. Além de estarmos alinhados às melhores prá-
ticas de gestão, e, ante toda a construção realizada com o planejamento ao longo dos últimos 
meses, reafirmo o compromisso da SEPLAN com a qualidade do gasto público, a transparência 
e a eficiência da gestão.

Juntos, consolidaremos uma SEPLAN mais moderna, sustentável e preparada para os desafios 
do futuro.

Vinícius Ferro Castro
Secretário de Estado do Planejamento e Orçamento
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Introdução 
O processo de construção do Planejamen-
to Estratégico da Secretaria de Estado do 
Planejamento e Orçamento se concre-
tiza com a entrega de três documentos 
complementares, que correspondem aos 
produtos de cada etapa do planejamento. 

Este constitui o primeiro documento: o 
Plano Estratégico 2025-2028, que res-
ponde à questão “aonde queremos che-
gar?”. O Plano apresenta os direcionadores 
estratégicos da Secretaria, definindo sua 
Missão, Visão, Valores e Valor Público, Ob-
jetivos Estratégicos e estabelece indica-
dores e metas para o período. 

O segundo documento lida com a questão 
“onde estamos?”. Este apresenta o Diag-
nóstico Institucional da SEPLAN, constru-
ído a partir do levantamento de informa-
ções, análise de documentação de fontes 
secundárias, realização de entrevistas 
semiestruturadas com gestores e oficinas 
de Matriz SWOT em todas as áreas. 

Já o terceiro documento corresponde ao 
Plano de Monitoramento e Avaliação, em 
resposta à questão “como chegaremos 
lá?”. Esta publicação normatiza a estraté-
gia de acompanhamento da implementa-
ção do Plano Estratégico e dos planos de 
ação pactuados com cada área da Secre-
taria, através da identificação de causa 
raiz e da definição de subações, prazos, 
custos e responsabilização dos atores 
relacionados a cada indicador estratégico 
e meta estabelecida.   

Este Plano Estratégico representa a sínte-
se das atribuições e escolhas da SEPLAN, 
indicando sua forma de atuação, priorida-
des estratégicas e principais entregas, tan-
to para a gestão pública mais efetiva do 
Governo do Estado, quanto para a popula-
ção maranhense como um todo. Como tal, 
deverá ser base norteadora dos projetos e 
ações estratégicas, táticas e operacionais 
que serão realizados pela Secretaria ao 
longo do período de 2025-2028. 
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Mapa Estratégico   
O resultado de todo o processo de cons-
trução do Planejamento Estratégico é 
sintetizado, de forma simplificada, no 
Mapa Estratégico da SEPLAN, apresentado 
a seguir. 

O Mapa Estratégico configura uma repre-
sentação visual da estratégia, identifica e 
prioriza os principais pilares de atuação da 
Secretaria e seus objetivos estratégicos 
e fornece uma visão sistêmica das dire-
trizes que guiarão as ações dos próximos 
anos (Martins, H. F., & Marini, C., 2010). 

Dessa forma, permite comunicar a razão 
de ser do órgão e sua estratégia de forma 
clara para o público interno, promovendo 
o clima organizacional e a atuação coor-
denada; e externo, como mecanismo de 
transparência e accountability. 
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Perfil Institucional
da SEPLAN 
A Secretaria de Estado do Planejamento 
e Orçamento (SEPLAN) é um órgão da ad-
ministração direta do Governo do Estado 
do Maranhão e está inserida no Núcleo 
Institucional Estratégico de Gestão Instru-
mental e Desenvolvimento Institucional, 
conforme a estrutura organizacional defi-
nida pela Lei n.º 10.213/2015.

A SEPLAN é responsável pela elaboração, 
acompanhamento e controle da progra-
mação orçamentária dos órgãos e enti-
dades da Administração Direta e Indireta, 
bem como pela gestão do Tesouro Estadu-
al, supervisão da dívida pública e serviços 
de contadoria. Além disso, desempenha 
um papel essencial na formulação e 
implementação de políticas públicas, no 
apoio a estudos e pesquisas socioeconô-
micas e geográficas de interesse para o 
planejamento governamental, e na capta-
ção de recursos e parcerias estratégicas. 
Também atua na manutenção de sistemas 
corporativos informatizados relacionados 
à sua área de competência, assegurando 
maior eficiência na execução orçamentá-
ria e financeira da Administração Pública 
estadual. 

Assim, destaca-se que o planejamento 
governamental no Estado do Maranhão é 
coordenado pela SEPLAN, em articulação 

com as demais Secretarias responsáveis 
pela formulação de políticas públicas 
setoriais. Esse processo ocorre de forma 
integrada e participativa, garantindo que a 
sociedade civil contribua ativamente para 
a definição das prioridades governamen-
tais (MTO, 2024).

Nesse contexto, as audiências públicas 
coordenadas pela SEPLAN desempenham 
um papel fundamental na construção dos 
principais instrumentos de planejamento 
orçamentário: o Plano Plurianual (PPA), a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a 
Lei Orçamentária Anual (LOA). Esses ins-
trumentos são essenciais para assegurar a 
transparência na gestão fiscal, fortalecer o 
controle social sobre os gastos públicos e 
promover o desenvolvimento equilibrado 
do Estado (MTO, 2024).

Assim, a SEPLAN desempenha um papel 
estratégico, assegurando que o orçamen-
to do Estado seja conduzido de forma 
técnica e alinhada às diretrizes do gover-
no, garantindo que os recursos públicos 
sejam alocados de maneira eficiente e que 
as políticas implementadas resultem em 
impactos positivos para a sociedade, con-
forme os anseios expostos pela própria 
população. A atuação da SEPLAN permite 
não apenas a estruturação do orçamento 
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estadual, mas também o monitoramento 
das políticas públicas, contribuindo para 
um modelo de gestão mais moderno, 
transparente e comprometido com o de-
senvolvimento sustentável do Maranhão.

Base normativa

Ao longo dos anos, a SEPLAN passou por 
diversas transformações institucionais e 
administrativas, refletindo a evolução da 
gestão pública no Governo do Estado do 
Maranhão. Desde sua criação, a SEPLAN 
desempenhou um papel estratégico na 
formulação e execução das políticas de 
planejamento e orçamento, além de assu-
mir, ao longo do tempo, novas atribuições 
que, posteriormente, foram modificadas 
ou transferidas em razão das sucessivas 
reestruturações organizacionais no gover-
no estadual. A seguir, apresenta-se uma 
linha do tempo resumida, com destaque 
apenas para alguns dos principais marcos 
históricos da SEPLAN, conforme ilustrado 
na figura 2:
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LINHA HISTÓRICA:
MARCO REGULATÓRIO  DA SEPLAN

LEI N.º 3.254/ 1972

Criação do Sistema Estadual 
de Planejamento, com a 
Superintendência do 
Desenvolvimento do 
Maranhão (SUDEMA) 
transformando-se em 
Secretaria de Planejamento, 
órgão central do sistema.
 desenvolvimento 
econômico e social do 
Maranhão.

LEI N.º 4.017/1979

O sistema passa a se chamar 
Sistema Estadual de 
Coordenação e Planejamento. 
A Secretaria de Planejamento 
passa a denominar-se 
Secretaria de Coordenação e 
Planejamento.

LEI N.º 5.090/1991 E 
DECRETO N.º 11.795/ 1991

Extinção da Secretaria de 
Coordenação e Planejamento, 
tendo suas funções transferidas 
para a Secretaria de Estado da 
Economia e, ainda, a criação da 
Secretaria Extraordinária de 
Coordenação e Desenvolvimento.
 

LEI N.º 5.633/1993

A Secretaria Extraordinária de 
Coordenação e Desenvolvimento 
é transformada na Secretaria de 
Estado de Planejamento, 
Coordenação, Ciência e 
Tecnologia (SEPLANTEC).

LEI N.º 6.272/1995 E LEI 
N.º 14.429/ 1995

A SEPLANTEC é renomeada 
para Secretaria de Estado do 
Planejamento (SEPLAN) e 
passa a integrar o grupo das 
Secretarias Sistêmicas.

LEI 7.356/ 1998

Extinção da SEPLAN e criação 
da Gerência de Planejamento e 
Desenvolvimento Econômico 
(GEPLAN), absorvendo 
atribuições da SEPLAN e de 
outras secretarias.

LEI N. º 8.153/ 2004

Em 2004, tem-se uma nova 
reestruturação do Poder Executivo, 
quando o órgão volta a se chamar 
Secretaria de Estado do 
Planejamento, Orçamento e 
Gestão (SEPLAN).

LEI N.º 9.633/2012

Em, 2011, a Secretaria 
passou a denominar-se 
Secretaria de Estado 
Planejamento , Orçamento e 
Gestão. No entanto, em 2012, 
retomou a nomenclatura 
Secretaria de Estado do 
Planejamento e Orçamento.

LEI N.º 10.213/ 2015

Fica estabelecida a atual 
estrutura da Administração 
Pública, mantendo-se a 
SEPLAN como órgão 
responsável pelo 
monitoramento do 
orçamento público.

DECRETO N.º 37.576/2022

Implementa-se a atual 
configuração da estrutura 
organizacional da SEPLAN.

LEI N.º 2.669/ 1966

Criação da Superintendência 
do Desenvolvimento do 
Maranhão (SUDEMA), 
autarquia que tinha por 
objetivo planejar, coordenar e 
controlar a política do 
desenvolvimento econômico 
e social do Maranhão.

1966

1972

1979

1991

1993

1995

1998

2004

LEI N.º 8.559/ 2006

A Secretaria de Estado do 
Planejamento, Orçamento e 
Gestão passa a se chamar 
Secretaria de Estado do 
Planejamento e Orçamento.

2006

2012

2015

2022

Figura 2 - Principais marcos históricos da SEPLAN

Fonte: Elaborado pelo autor ( 2025).



Considerando o histórico normativo an-
teriormente exposto, depreende-se que 
as últimas reestruturações pelas quais a 
SEPLAN passou alinham-se aos ditames 
estabelecidos na Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), 
uma vez que esta “reforçou a concepção 
que associa planejamento e orçamento 
como elos de um mesmo sistema, ao 
tornar obrigatória a elaboração de planos 
plurianuais abrangendo as despesas de 
capital e demais programas de duração 
continuada” (GIACOMONI, 2010, p. 53).

Ademais, ainda na perspectiva do desen-
volvimento das atividades da SEPLAN 
ligadas ao planejamento e orçamento, 
também tem influência da CRFB/88 a 
vinculação entre orçamentos públicos e 
planos governamentais, na qual estabele-
ceu-se uma concatenação lógica em que 
a lei orçamentária estaria subordinada ao 
PPA e à LDO. Na linguagem constitucional, 
a LDO deve ser compatível com o PPA e 
orientar a elaboração dos orçamentos 
anuais (SALTO e PELLEGRINI, 2020).

Já adentrando as atividades relaciona-
das à execução das despesas públicas, 
que é quando “as decisões e as escolhas 
expressas na lei orçamentária assumem 
natureza financeira na forma de fluxos de 
recursos que entram e saem do Tesouro” 
(GIACOMONI, 2010, p. 295), pontua-se que 
a atuação da SEPLAN tem sido em um 
alinhamento de observar, principalmente, 
a Lei Complementar nº 101/2020, conhe-
cida como Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF), que estabelece a necessidade de 
equilíbrio numérico entre receitas e des-
pesas, para afastar o déficit ou superávit, 
o que representa o princípio do equilíbrio 
orçamentário (PISCITELLI, 2011).

E para realizar a gestão da execução 
orçamentária e financeira, a SEPLAN e 
os demais órgãos setoriais gerenciam o 
planejamento, orçamento, financeiro e 
contabilidade por meio do Sistema Inte-
grado de Planejamento e Gestão Fiscal do 
Estado do Maranhão (SIGEF-MA), imple-
mentando no ano de 2019 (MTO, 2024). 
 
Para assegurar a execução dessas ativida-
des, atualmente, a SEPLAN conta com um 
quadro composto de 264 servidores efeti-
vos, comissionados, trainees e estagiários 
e, durante a construção do Planejamento 
Estratégico, foi realizada a aplicação de 
uma pesquisa remota, na qual, 124 (cento 
e vinte e quatro) colaboradores responde-
ram a um formulário do Google Forms, de-
senvolvido a partir de um modelo do Guia 
Metodológico do Planejamento Estratégi-
co do Ministério da Cidadania (2020).

A aplicação deste formulário teve como 
objetivo obter insumos para as Oficinas de 
Direcionadores Estratégicos e gerou dados 
para elaboração de painel de Business In-
telligence – BI com o retrato do perfil dos 
servidores da Secretaria.

Dentre as informações obtidas, destaca-
-se que em relação ao vínculo de trabalho, 
82,26% dos servidores ocupam cargos co-
missionados e somente 12,9% do quadro 
é composto de efetivos. Já em relação ao 
tempo de trabalho, 33% dos colaborado-
res estão na SEPLAN até dois anos, 20,96% 
estão entre dois a seis anos e 33,87% 
estão a mais de dez anos na Secretaria. 
Em relação ao perfil de gênero, predomi-
na o feminino no percentual de 56,45% e 
43,54% do masculino.
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Metodologia  
O processo de construção do Planejamen-
to Estratégico da SEPLAN para 2025-2028 
iniciou-se em setembro de 2024 e contou 
com mais de 55 encontros dedicados à 
sua discussão e elaboração conjunta. Rea-
lizado por servidores da casa, com recur-
sos próprios e sem o apoio ou contratação 
de Consultoria Externa, este resultado é 
fruto de esforço coletivo de todos os co-
laboradores da Secretaria e patrocínio da 
alta gestão do órgão. 

A Assessoria de Gestão Estratégica (AS-
GES) da SEPLAN concentra, entre suas 
atribuições, a coordenação do Planeja-
mento Estratégico da Secretaria, do seu 
processo de concepção metodológica e 
implementação à articulação institucional 

para garantia da efetividade do monitora-
mento e avaliação. Coube, portanto, a esta 
Assessoria, desenvolver a metodologia de 
trabalho e seu cronograma de execução.

Inicialmente, realizou-se amplo levanta-
mento de experiências de Planejamen-
to Estratégico de outras secretarias de 
Estado do Planejamento e Orçamento 
identificando aquelas com estruturas 
organizacionais mais próximas à da SE-
PLAN-MA, e buscando inspiração em suas 
propostas metodológicas. Ainda neste 
processo de benchmarking, foi estabele-
cida parceria estratégica com a Gerência 
de Planejamento e Governança da Empre-
sa Maranhense de Serviços Hospitalares 
(EMSERH), para compartilhamento de sua 
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experiência já consolidada de construção 
de um Planejamento Estratégico efetivo, 
centrado na estruturação de dados para 
tomada de decisões e na resolutividade. 

A partir dessa primeira etapa de prepa-
ração, pesquisa e benchmarking, a co-
ordenação do Planejamento Estratégico 
na SEPLAN optou pelo desenvolvimento 
de uma metodologia própria, que agrega 
elementos de uma série de modelos e 
ferramentas de gestão ágil e focada em 
resultados reconhecidos, inspirada em 
experiências exitosas de planejamentos 
participativos estruturados a partir de 
uma perspectiva bottom-up (partindo de 
cada área para construção do diagnóstico 
e direcionadores gerais). 

A segunda etapa consistiu na constru-
ção de amplo Diagnóstico Institucional, 
visando traçar um panorama da situação 
atual da Secretaria. Primeiramente, foi 
levantada documentação relevante, como 
relatórios diagnósticos anteriores. Ainda, a 
partir da realização de entrevistas semies-
truturadas com gestores de todas as áreas 
da Secretaria, foi feito um trabalho de 
compreensão da estrutura organizacional 
do órgão na prática e de expectativas com 
relação ao Planejamento. 

A seguir, foram realizadas oficinas de Diag-
nóstico Institucional com a participação 
das equipes técnicas de cada Secretaria 
Adjunta, Unidade Gestora, Gabinete e 

Assessorias, garantindo a maior participa-
ção possível e representatividade de cada 
superintendência e supervisão no proces-
so. Utilizando-se de dinâmicas de inte-
gração, brainstorming e da metodologia 
do café mundial, foram elaboradas Matriz 
SWOT, identificando nos aspectos inter-
nos as forças e fraquezas de cada área e, 
nos aspectos externos, as oportunidades e 
ameaças. 

Partindo-se desse diagnóstico, foram 
realizadas reuniões de validação da Matriz 
SWOT com a participação dos gestores de 
cada área e da alta gestão. Nestas reuni-
ões, tendo como referência a Matriz SWOT 
elaborada pelas áreas técnicas, os gesto-
res trabalharam para priorizar as questões 
consideradas estruturantes e estratégicas, 
em um esforço de sintetizar a análise e 
reflexão das lideranças sobre as questões 
levantadas. 

Paralelamente, foram realizadas pesqui-
sa online de Diagnóstico Institucional e 
coleta de insumos sobre a percepção dos 
servidores quanto à atuação da Secreta-
ria, sua imagem pública e visão de futuro. 
Esta pesquisa permitiu identificar, junto ao 
quadro de servidores da SEPLAN, a ava-
liação que estes fazem do desempenho 
e da atuação da instituição em diversas 
dimensões e aferir suas expectativas e 
anseios quanto à atuação futura. A partir 
dos dados coletados e de sua análise, foi 
elaborado painel de BI (Business Intelli-
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gence) que sintetiza seus resultados e 
permite filtragem para compreensão das 
particularidades a partir do tipo de vínculo 
de cada servidor, seu tempo de casa ou 
área de atuação. 

Na terceira etapa do Planejamento Estra-
tégico da SEPLAN, foi realizada mais uma 
rodada de oficinas participativas para 
cada área da Secretaria, desta vez, com a 
presença de gestores e equipes técnicas. 
Nesta rodada, foram introduzidos os con-
ceitos de Missão, Visão, Valores e Valor 
Público, e consolidado o entendimento 
através de gamificação. Em processo 
colaborativo e democrático, cada área 
construiu os enunciados de seus direcio-
nadores estratégicos. 

Cabe, aqui, destacar a opção metodológi-
ca de incorporar o conceito de Valor Públi-
co aos direcionadores estratégicos elabo-
rados. O Valor Público, apesar de constituir 
aspecto mais desafiador durante a realiza-
ção das oficinas, garantiu que as discus-
sões e o foco na concepção dos demais 
direcionadores tivesse sempre a geração 
de valor para a sociedade maranhense e a 
entrega de produtos finais em mente. 

Em conclusão a esta etapa, foi realizado 
Workshop de Validação da Matriz SWOT e 
definição dos direcionadores Estratégicos 
da SEPLAN, desta vez, reunindo alta ges-
tão, gestores, pontos focais, lideranças e 

participantes ativos do Planejamento de 
todas as áreas na Marandu - Agência de 
Inovação e Empreendedorismo da UEMA. 
Na ocasião, foram debatidos e validados 
em processo de brainstorming participa-
tivo e estrutura em dinâmicas colaborati-
vas, a Matriz SWOT e Missão, Visão, Valores 
e Valor Público da Secretaria como um 
todo. 

A organização e dinâmica das oficinas até 
aqui se baseou nos princípios de facilita-
ção de processos conversacionais, dinâ-
micas de grupo e propostas de questioná-
rios compartilhadas no Guia Metodológico 
do Planejamento Estratégico Participativo 
do Ministério da Cidadania (2020). 

Destaca-se que, concomitante à realiza-
ção das etapas acima mencionadas, foi 
feito ainda o trabalho de mapeamento de 
demandas de parceiros e stakeholders 
relevantes, com destaque para o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, em 
sua Metodologia de Avaliação da Gestão 
Fiscal: MD-GEFIS e de Identificação de 
Riscos Externos relevantes para a atuação 
da Secretaria. 

Já a quarta etapa do Planejamento Es-
tratégico partiu para a construção de 
Objetivos Estratégicos e proposição de 
Indicadores de Performance para acom-
panhamento dos avanços em relação aos 
objetivos e monitoramento do avanço 
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e efetividade da estratégia.  Esta etapa 
exigiu envolvimento mais profundo e 
capacitação continuada dos servidores. 
Para tanto, foram indicados pontos focais 
responsáveis por representar cada área da 
Secretaria no processo e para atuar como 
articuladores e multiplicadores dos co-
nhecimentos em suas respectivas áreas 
de atuação. 

A figura abaixo indica as etapas do Pla-
nejamento referentes à sua abrangência, 
indicando a necessidade de restrição da 
quantidade de participantes envolvidos 
conforme se avança cada vez mais na 
concentração das etapas. 
Foram realizados dois workshops para 

capacitação dos pontos focais para de-
senvolvimento de estratégias, com apre-
sentação do Mapa Estratégico e prática 
para elaboração de indicadores de perfor-
mance relevantes e metas SMART. A partir 
do conhecimento mais aprofundado da 
atuação de sua área técnica, foram pro-
postos objetivos estratégicos. 

Nesta Etapa, a coordenação do Planeja-
mento Estratégico atuou na definição dos 
Pilares Estratégicos para a SEPLAN, a partir 
da adaptação da Metodologia do Balanced 
Scorecard. O BSC permite uma explicita-
ção sistemática da estratégia da organiza-
ção e busca fazer um balanceamento em 
diversas perspectivas de atuação (Martins, 

Diagnóstico 
Institucional

Direcionadores
Estratégicos

 

Objetivos
Estratégicos

Indicadores
e Metas

Planos
de Ação

Figura 3 - Dispersão da Construção do Planejamento Estratégico por Etapa

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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H. F., & Marini, C., 2010). Buscando uma 
composição de pilares que não se restrin-
gisse apenas as quatro perspectivas pro-
postas no BSC original, mas que se adap-
tasse às necessidades da Administração 
Pública e às particularidades da atuação 
da SEPLAN, foram definidos seis pilares de 
atuação, dentro dos quais se distribuem os 
Objetivos Estratégicos. Estes são: Partes 
Interessadas, Planejamento, Processos, 
Recursos (que englobam Recursos Huma-
nos e de Infraestrutura), Financeiro e um 
pilar de Resultados. Estes foram escolhi-
dos por constituírem perspectivas em que 
o desempenho é variável determinante na 
garantia da efetividade da estratégia. 

Como produtos desta etapa, a partir de 
diálogo constante com os pontos focais 
e servidores das áreas técnicas, foram 
elaborados o Mapa Estratégico da SEPLAN, 
englobando os direcionadores estraté-
gicos, diretrizes e objetivos estratégicos 
definidos por pilar, assim como proposta 
de quadro de indicadores de performance 
relevantes para cada objetivo. 

Na quinta e última etapa, partiu-se para a 
elaboração de Planos de Ação, visando tra-
çar, na prática, como a Secretaria pretende 
alcançar os objetivos estabelecidos. Para 
tanto, foi realizada Oficina de Apresenta-
ção da Metodologia dos 5 Porquês para 
identificação da causa raiz dos desafios 
enfrentados, e da metodologia 5W2H para 
identificação dos responsáveis, porque, 
onde, como, quando e quais os custos en-
volvidos nas ações de cada projeto. Essa 
etapa exigiu o acompanhamento e apoio 
contínuo às áreas, assim como apresenta-
ção e validação dos planos e metas estra-
tégicas propostas junto a alta gestão do 
órgão. 

Em resumo, as oficinas contaram com a 
participação de 156 servidores, entre efe-
tivos, servidores com cargo em comissão, 

trainees, estagiários, cedidos e colabora-
dores terceirizados, envolvendo equipes 
técnicas e gestores de todas as secreta-
rias adjuntas, coordenações, gabinete e 
assessorias. O que corresponde a 53.98% 
do total de servidores da Secretaria. Desse 
total, 156 estiveram presentes na etapa 
de Diagnóstico Institucional, 124 respon-
deram à pesquisa online para os colabo-
radores, 83 participaram das oficinas da 
etapa de Elaboração de Direcionadores 
Estratégicos e 13 pontos focais e substi-
tutos compareceram aos workshops de 
Desenvolvimento de Estratégias, e foram 
realizadas 14 reuniões para elaboração e 
validação dos planos de ação.
Observa-se, assim, que o Planejamento Es-
tratégico conseguiu ter ampla abrangência 
e adesão entre os servidores de todos os 
níveis hierárquicos da Secretaria, garan-
tindo não só o diálogo com experiências e 
perspectivas diversas, como um processo 
de engajamento e integração entre pesso-
as e setores.

Vale ressaltar que, apesar da adaptação 
de ferramentas já consagradas de Pla-
nejamento Estratégico como a Matriz 
SWOT e o BSC e de se basear em técnicas 
de facilitação de oficinas consolidadas, a 
metodologia utilizada não se restringe a 
um único método ou ferramenta específi-
ca. Constatou-se a necessidade de com-
binação e constante readequação destas 
ferramentas para desenvolvimento de 
método próprio desenhado para a realida-
de da SEPLAN-MA. 

Para fins didáticos, o processo de cons-
trução coletiva do Plano Estratégico da SE-
PLAN foi dividido em cinco etapas, sinteti-
zadas na ilustração abaixo (Figura 4). 
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2

ETAPA 1 - PREPARAÇÃO E
APROVAÇÃO DO MÉTODO 

ETAPA 3 - ELABORAÇÃO DE
DIRECIONADORES ESTRATÉGICOS 

TEST

ETAPA 5 - ELABORAÇÃO DE PLANOS DE AÇÃO 

 

6 Oficinas de elaboração
colaborativa de Missão, Visão,
Valores, Valor Público com equipes
técnicas e lideranças ;
Workshop de validação da Matriz
SWOT e elaboração dos
direcionadores estratégicos da
SEPLAN.

Identificação de boas práticas ;
Levantamento de informações e
análise de documentos ;
Apresentação e validação do método
pela Alta Gestão. 

ETAPA 2 - DIAGNÓSTICO
INSTITUCIONAL 

ETAPA 4 - CONSTRUÇÃO DE OBJETIVOS
ESTRATÉGICOS E INDICADORES DE
PERFORMANCE 

2 Workshops de Capacitação
dos pontos focais para
Desenvolvimento de
Estratégias;
Análise das propostas de
quadro de indicadores.

12 entrevistas com lideranças da
Secretaria ;
7 Oficinas de Análise diagnóstica com
as equipes técnicas ;
6 Oficinas de validação do Diagnóstico
Institucional com gestores; 
Pesquisa Online com colaboradores -
123 respondentes .

Oficina de elaboração de Plano de Ação usando o
método 5W2H; 
7 reuniões de acompanhamento da elaboração
dos Planos de Ação ;
2 Apresentações para validação dos Planos de
Ação pela Alta Gestão; 
6 reuniões para pactuação das metas finais ;
Validação do Plano Estratégico 2025-2028 pela
Alta Gestão .

Figura 4 - Etapas da Construção do Planejamento Estratégico

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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Direcionadores
Estratégicos SEPLAN   

Um dos principais desafios enfrentados 
na construção de um Planejamento Es-
tratégico Institucional é o de se priorizar 
e dedicar tempo e esforço coletivo para 
atividades de reflexão, diagnóstico e análi-
se, em uma rotina muitas vezes exaustiva 
e dominada pela execução de tarefas de 
manutenção administrativa do funciona-
mento do órgão, atendimento a deman-
das urgentes e resolução de problemas 
recorrentes. 

Em nossa jornada de construção desse 
Plano, através da etapa de Diagnóstico 
Institucional, pudemos observar o 
comprometimento e esforço do corpo 
de servidores na execução de suas 
atividades e a frustração da repetição 
dos mesmos entraves. A definição de 
direcionadores estratégicos claros para 
a Secretaria, pactuados e comunicados 
entre todos,  terá impacto significativo na 
compreensão do propósito essencial da 
atuação de cada um, no entendimento 

das prioridades e coordenação das ações, 
de forma a garantir seu alinhamento e 
efetividade no alcance dos objetivos 
estratégicos da instituição.

 Acreditamos que a declaração consciente 
e precisa dos direcionadores e sua apro-
priação pelo corpo de servidores ajudará a 
construir rotinas de trabalho mais susten-
táveis, com qualidade de entregas e espa-
ço para crescimento e desenvolvimento 
de capacidades. 

O conjunto de Direcionadores Estraté-
gicos da SEPLAN, apresentados a seguir, 
compreende quatro elementos da estraté-
gia: Missão, Visão, Valores e Valor Público. 
Esses elementos refletem as caracterís-
ticas essenciais e singulares da SEPLAN e 
atuam como norteadores de suas políti-
cas e ações estratégicas, garantindo seu 
alinhamento com as agendas estratégicas 
do Governo do Maranhão. 
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Missão

Coordenar a gestão eficiente do pla-
nejamento e das finanças públicas, 
visando a qualidade do gasto e o apri-
moramento das entregas de políticas 
públicas à população maranhense.

A Missão enuncia o que é o objetivo fun-
damental da SEPLAN, sua razão de ser. Ela 
delimita a finalidade ampla e, ao mesmo 
tempo, característica da singularidade do 
órgão, definindo sua identidade organiza-
cional. A Missão a seguir reflete não só a 
finalidade legal da Secretaria, como seus 
objetivos institucionais, princípios de atua-
ção e impacto desejado na sociedade. 

Visão 

Ser referência nacional em gestão efi-
ciente do planejamento, orçamento, 
monitoramento, avaliação e finanças 
públicas estaduais até 2035.

A Visão de Futuro descreve a idealização 
de um futuro de longo prazo desejado pela 
Secretaria. O enunciado a seguir sintetiza 
os desejos e aspirações de seu quadro de 
servidores e dirigentes, em alinhamento 
com as agendas estratégicas de longo 
prazo, quanto ao futuro da SEPLAN e de 
sua percepção pelos atores interessados 
e pela sociedade maranhense como um 

todo. Apresenta uma conquista estra-
tégica desafiadora, mas tangível, para a 
Secretaria no horizonte temporal de 2025. 
Dessa forma, atuará como elemento de 
mobilização e inspiração para todos os co-
laboradores de forma a garantir o alinha-
mento de sua atuação tática e operacional 
ao destino final almejado. 

Valores 

Os valores são os princípios norteadores 
básicos que guiarão a administração, o 
funcionamento e o comportamento dos 
servidores da SEPLAN, e quais atitudes são 
esperadas de todos que aqui atuam inter-
namente e em suas interações externas. 
Constituem crenças, atitudes e parâme-
tros que estruturam a cultura organizacio-
nal do órgão (Schiavinatto, 2022). 

Os cinco valores apresentados a seguir, 
foram amplamente debatidos entre o 
corpo de colaboradores e, por estarem 
conectados, devem ser compreendidos 
coletivamente como complementares e 
indissociáveis. Contemplam pressupostos 
transversais a todas as instituições públi-
cas, como também escolhas específicas 
voltadas para a atuação da SEPLAN. 
Estes princípios deverão guiar a tomada 
de decisões e atividades do dia a dia em 
todos os níveis de atuação da Secretaria, 
garantindo maior integração e coerência a 
suas ações. 
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Ética;

Transparência;

Gestão por resultados;

Qualidade do gasto público;

Responsabilidade pública.

Valor Público 

De acordo com Moore (1995), o Valor 
Público pode ser definido como o suces-
so na administração pública em iniciar e 
remodelar programas e políticas de forma 
a criar valor percebido pelos cidadãos. 
Neste Plano Estratégico, entende-se como 
Valor Público a oferta de respostas efeti-
vas às demandas coletivas que são social-
mente desejadas e articuladas a partir da 
representação política, e cujos resultados 
implicam em transformações na vida dos 
cidadãos e impactos reais e valorizados 
pela sociedade. 

Apesar de caracterizar-se como uma 
Secretaria de atuação instrumental ou 
meio, por atuar na coordenação do Plane-
jamento e na Gestão Orçamentária, Fiscal 
e Contábil do Estado, e de muitas vezes 
ser percebida por seus parceiros institu-
cionais apenas como o “Orçamento” do 
Estado, a SEPLAN presta papel primordial 
na criação de valor público para a popu-
lação maranhense. Visando garantir esse 
foco nos produtos e resultados finais sob 
o olhar dos cidadãos e trabalhar a legitimi-
dade de suas ações, a perspectiva do Valor 
Público foi incorporada ao processo de 
construção do Planejamento Estratégico 
2025-2028. 

Neste esforço, servidores e lideranças, a 
partir de sua ampla experiência de tra-
balho e conhecimento das entregas da 

Secretaria, traçaram uma  relação entre 
os produtos gerados a partir dos esforços 
da SEPLAN e seu impacto direto na formu-
lação de políticas públicas mais efetivas. 
Esse Valor Público criado está enumerado 
abaixo.

1. Planos estratégicos e diretrizes de 
governo (planos de médio e longo prazo), 
PPA, LDO, LOA, Maranhão 2050;
2. Prestação de contas;
3. Fomento à participação popular;
4. Monitoramento e avaliação de políticas 
públicas;
5. Instruções normativas que norteiam o 
planejamento, orçamento, contabilidade e 
finanças públicas. 
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Objetivos
Estratégicos
   
Os objetivos estratégicos representam 
os resultados prioritários almejados pela 
Secretaria visando garantir o cumprimen-
to de sua missão institucional, geração 
de valor público e o alcance da visão de 
futuro estabelecida no horizonte do Plano 
Estratégico 2025-2028. 

A partir da construção participativa de 
cada etapa do Planejamento Estratégico, 
com a identificação de desafios estru-
turantes e oportunidades alcançáveis, e, 
principalmente, com a identificação das 
principais demandas de servidores, partes 
interessadas e da alta gestão, foram defi-
nidas áreas de atuação essenciais e parti-
culares à SEPLAN, e propostas concretas 
para superação dos desafios e materiali-
zação de sua Visão. 

Os objetivos estratégicos da SEPLAN 
estão agrupados a partir da adaptação 
do Modelo do BSC proposto por Kaplan e 
Norton. A partir das quatro perspectivas 
originais propostas pelo modelo, partiu-se 

para a adaptação para pilares basilares e 
constitutivos de uma Secretaria de Estado 
de Planejamento e Orçamento. Chegou-
-se, então, aos seis pilares apresentados a 
seguir: Partes Interessadas, Planejamento, 
Processos, Recursos, Financeiro e Resulta-
dos. Essa abordagem permite uma visão 
abrangente e holística da Secretaria, ga-
rantindo que suas dimensões essenciais 
estejam contempladas nos planos. 

Os Objetivos Estratégicos que compõem 
cada pilar apresentado a seguir envolvem 
tanto as atividades-fim da Secretaria, 
quanto aspectos internos relacionados à 
melhoria dos processos e qualificação dos 
recursos de pessoal e de infraestrutura. 
Permitem, assim, o desmembramento 
da estratégia em objetivos claros e men-
suráveis e devem ser entendidos como 
acordos estabelecidos e pactuados entre 
as diversas áreas visando o aperfeiço-
amento contínuo do planejamento das 
políticas públicas e gestão dos recursos 
maranhenses. 



PILARES 

1. Partes Interessadas 

Aperfeiçoar o sistema de controle 
interno e externo, garantir a participa-
ção popular e promover a transparên-
cia fiscal.

Para o Pilar Partes Interessadas, definiu-
-se um objetivo estratégico pautado na 
relação da Secretaria com os principais 
stakeholders mapeados e os impactos 
esperados de cada um, que estão direta-
mente relacionados a suas ações finalís-
ticas: órgãos de controle, assim como a 
sociedade civil envolvida no processo de 
formulação e acompanhamento do pla-
nejamento e execução orçamentária das 
políticas públicas. 

Neste sentido, o objetivo concentra-se nos 
sistemas de controle de conformidade 
legal visando atender plenamente às obri-
gações decorrentes de normas externas 
aplicáveis, assim como às normas, códi-
gos e padrões de procedimentos internos, 
promovendo, consequentemente, a trans-
parência fiscal. 

Por outro lado, em alinhamento com as 
diretrizes estabelecidas no plano de longo 
prazo, visa, ainda, fortalecer a participação 
social em todo o ciclo de construção das 
políticas públicas e no orçamento gover-
namental, proporcionando os elementos 

para alinhamento dos indicadores com as 
expectativas da sociedade.  

Participação social, controle e trans-
parência estão entre os temas centrais 
elencados para a área de resultado de “Go-
vernança Efetiva, Conectada e Inovadora” 
do Plano Maranhão 2050. Observa-se, 
dessa forma, o alinhamento dos objetivos 
da Secretaria às diretrizes estabelecidas 
para o Estado através de suas agendas 
estratégicas. 

2. Planejamento 

Consolidar uma cultura de planeja-
mento que integre os instrumentos de 
planejamento estaduais e aperfeiçoar 
a gestão orçamentária de forma a ga-
rantir a alocação estratégica de re-
cursos e a qualidade do gasto público.

O pilar de Planejamento foi incorporado ao 
Mapa Estratégico da SEPLAN, em adapta-
ção aos quatro pilares originais do BSC, por 
constituir pilar essencial para a atuação 
finalística da Secretaria, em atendimento 
às suas atribuições definidas pela fina-
lidade legal, entre as quais destaca-se o 
planejamento das políticas de governo 
relativas ao orçamento público, elabora-
ção dos instrumentos de planejamento, 
acompanhamento e controle da execução 
orçamentária dos órgãos e entidades da 
Administração Estadual. 

32



Para este pilar, foi decidido o escopo de 
atuação prioritária, com foco na integração 
entre os instrumentos de planejamento 
estaduais – entre os quais destacamos o 
Plano de longo prazo Maranhão 2050, o 
Plano Plurianual (PPA) e a Lei Orçamen-
tária Anual (LOA) – e no aperfeiçoamento 
da Gestão Orçamentária. Esta priorização 
estratégica visa atacar fragilidades estru-
turais apontadas na Análise Situacional e 
Desenho do Sistema de Planejamento do 
Estado, realizada no âmbito dos produtos 
do Plano Maranhão 2050 e identificadas 
na etapa de Diagnóstico Institucional, 
quanto à conexão entre o Orçamento 
Participativo, o PPA e a Execução Orça-
mentária e o alto número de solicitações 
de alteração no orçamento. 

O Objetivo atua em consonância à diretriz 
estratégica do Plano Maranhão 2050 que 
determina como prioridade a consolida-
ção de uma cultura de planejamento que 
democratize, fortaleça e integre os ins-
trumentos de planejamento, orçamento e 
gestão e institucionaliza o monitoramento 
e a avaliação das políticas públicas (Plano 
Maranhão 2050, p. 165). 

3. Processos 

Promover a modernização da Gestão 
através da padronização e otimiza-
ção dos fluxos processuais internos 
e do fortalecimento da Comunicação 
Organizacional.

Para o pilar Processos, a modernização da 
gestão da SEPLAN, por meio da estrutura-
ção e institucionalização do organograma, 
do Regimento Interno e dos processos 
prioritários da Secretaria, trará impactos 
significativos na eficiência das rotinas 
administrativas e maior resolutividade nos 
processos. 

O pilar de Processos traz como Objetivo 
Estratégico a padronização e otimização 
de fluxos processuais internos, identifi-
cando os processos críticos prioritários 
para o aperfeiçoamento da gestão interna. 
Engloba, ainda, o fortalecimento da Co-
municação Organizacional, observando as 
dinâmicas sociais e tendências tecnológi-
cas para melhor atender às necessidades 
da instituição. 

Nessa perspectiva, implementaremos 
ações estratégicas voltadas para a con-
formidade administrativa, mapeamento 
e padronização de fluxos processuais e 
gestão efetiva do conhecimento com a 
construção de manuais, qualificação das 
instruções processuais e comunicação 
clara e estratégica. Espera-se, assim, a di-
minuição do retrabalho e da sobreposição 
de funções, elevação da qualidade e do 
reconhecimento das ações desempenha-
das e produtos entregues pela Secretaria, 
maior integração entre os setores, trans-
parência e eficiência na Comunicação 
Pública. 
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4. Recursos (pessoas e 
infraestrutura) 

Promover a Gestão Estratégica de 
Pessoas e a capacidade de inovação e 
utilização de recursos digitais, valo-
rizando e qualificando os quadros e 
infraestrutura da SEPLAN

O pilar de Recursos está relacionado aos 
desafios que a Secretaria precisa alcançar 
na busca da promoção do desenvolvimen-
to de pessoas e de uma gestão estraté-
gica de suas equipes. Acreditamos que 
a priorização da construção de bases de 
dados gerenciais e da formação de lide-
ranças trará impactos significativos para a 
estruturação de um RH mais estratégico, 
abrindo caminho para o dimensionamen-
to da força de trabalho e aumento dos 
índices de satisfação dos servidores. Tais 
medidas atuarão na mitigação de fragilida-
des constatadas no acesso a informações 
de pessoal, na capacitação e qualidade de 
vida de todos os colaboradores. 

O objetivo estratégico contempla, tam-
bém, a adequação e qualificação da 
infraestrutura física, tanto em termos de 
estrutura predial, ergonomia e material de 
expediente, quanto no acesso a hardware, 
software e redes buscando a moderni-
zação da gestão, automatização de pro-
cessos, utilização de ferramentas digitais 
e incentivo à inovação. Acreditamos que 
a abertura à inovação aliada ao acesso e 
capacitação para novas tecnologias dos 

servidores renderá resultados positivos 
para o aumento da economicidade de 
insumos, eficiência e qualidade das análi-
ses e maiores condições para a tomada de 
decisões.  

5. Financeiro 

Fortalecer a responsabilidade fiscal, 
atraindo mais recursos para o Estado 
e assegurando a capacidade de inves-
timento para garantir o equilíbrio das 
contas públicas

O pilar Financeiro, neste Plano Estratégico, 
reflete uma adaptação de seu entendi-
mento tradicional no BSC, por tratar-se 
de organização da Administração Pública. 
Aqui, refere-se às finalidades legais da SE-
PLAN, relacionadas à gestão do Orçamen-
to e do Tesouro, sua execução financeira 
e supervisão da Dívida e encargos gerais, 
diretrizes e estratégias de captação de 
recursos e de parcerias estratégicas. 

Para este pilar, foi decidido um escopo de 
atuação focado na responsabilidade fiscal, 
mediante o estabelecimento de metas 
ambiciosas para o avanço da Capacidade 
de Pagamento do Estado e de ações para 
prevenção de riscos e correção de desvios 
que possam afetar o equilíbrio das contas 
públicas. O Objetivo Estratégico estabele-
ce como a SEPLAN vai trabalhar para ga-
rantir maior eficiência na valorização dos 
recursos do Tesouro, na racionalização dos 
gastos e na capacidade de investimento. 
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Dessa forma, busca-se avançar nas notas 
e rankings estaduais, que trarão impac-
tos significativos para a possibilidade de 
atração e captação de mais recursos para 
o Estado do Maranhão. 

6. Resultados 

Maximizar os resultados organizacio-
nais da Secretaria

Na perspectiva de resultados, buscou-se 
incorporar um objetivo de eficácia, relacio-
nado tanto à quantidade quanto à qualida-
de dos produtos entregues pela SEPLAN 
para uma gestão mais eficaz das políticas 
públicas estaduais. Pode-se dizer que o 
Objetivo Estratégico, ao incorporar a ne-
cessidade de se potencializar ao máximo 
os resultados organizacionais entregues 
pela Secretaria, traduz a essência do que 
o órgão busca alcançar com seu Planeja-

mento Estratégico: transparência, gestão 
por resultados e a garantia da qualidade do 
gasto público. 

O Objetivo Estratégico do pilar de Resulta-
dos cumpre o papel essencial de criar indi-
cadores e planos de ação voltados para a 
construção de uma cultura e de mecanis-
mos efetivos de monitoramento e avalia-
ção das ações e produtos da Secretaria, 
garantindo a definição de prioridades, a 
construção de bases de dados e facilitan-
do a tomada de decisão pela gestão. 

Ao avaliarmos a efetividade do Planeja-
mento Estratégico e a Eficiência Opera-
cional das Ações Estratégicas da SEPLAN, 
teremos fundamentos para avaliar se 
estamos no caminho certo para garantir a 
execução da missão institucional e alcan-
ce da visão de onde queremos chegar. 





Responsabilidade
Ambiental, Social
e Governança 
  

GESTÃO DE RISCOS
 
A gestão de riscos desempenha um papel 
fundamental para o sucesso do planeja-
mento estratégico do órgão, pois permite 
que as organizações públicas antecipem 
e mitiguem possíveis ameaças à conse-
cução de seus objetivos. Segundo Miran-
da (2024), em seu livro Implementando 
a Gestão de Riscos no Setor Público, a 
adoção de um processo estruturado de 
gestão de riscos fortalece a governança e 
a tomada de decisão baseada em evidên-
cias, contribuindo para uma administração 
mais eficiente e transparente. Alinhado à 
norma ABNT NBR ISO 31000:2018, esse 
processo deve envolver a identificação, 
análise e tratamento de riscos, garantindo 
que fatores críticos, como riscos legais e 
conflitos de interesse, sejam devidamente 
gerenciados para evitar impactos negati-
vos à instituição.

Nesse sentido, a SEPLAN desenvolverá 
ações voltadas ao fortalecimento da inte-
gridade, promovendo um plano de ação 

focado na análise de riscos e na governan-
ça, tendo como principais instrumentos: 
o gerenciamento de riscos, integridade, 
controle interno e compliance, conforme 
evidenciado na figura 5.  Miranda (2024) 
destaca que uma gestão de riscos efi-
ciente exige o comprometimento da alta 
liderança e a implementação de controles 
internos robustos para prevenir fraudes e 
irregularidades. Dessa forma, ao integrar 
práticas de gestão de riscos ao planeja-
mento estratégico, a organização reforça 
a conformidade com as diretrizes da ABNT 
NBR  ISO 31000:2018, promovendo maior 
confiança na administração pública e na 
prestação de serviços à sociedade.
as diversas áreas visando o aperfeiço-
amento contínuo do planejamento das 
políticas públicas e gestão dos recursos 
maranhenses. 
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Figura 5 - Relação entre instrumentos de governança da gestão de riscos.

Fonte: Adaptado de Miranda (2024).

Governança

Integridade Gestão de riscos

Controle interno Compliance

SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL NO SETOR PÚBLICO

A sustentabilidade ambiental no setor 
público é uma estratégia essencial para 
garantir o uso eficiente dos recursos 
naturais, reduzir impactos ambientais 
e promover o desenvolvimento susten-
tável. Órgãos governamentais têm um 
papel fundamental na adoção de práticas 
responsáveis, não apenas para atender às 
legislações ambientais, mas também para 
influenciar positivamente a sociedade. 
Visando trabalhar para avançar as pautas 
de sustentabilidade ambiental no âmbito 
da SEPLAN, o Planejamento Estratégico in-
corporou em suas diretrizes estratégicas, 
assim como planos de ação, indicadores 
de performance que contemplam 

uma visão sistêmica da sustentabilidade, 
que engloba economia, meio ambiente e 
sociedade em suas iniciativas, conforme 
demonstra visão holística da figura 6. 
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Seplan

Sociedade

Meio Ambiente

Economia

Figura 6 - Visão sistêmica da SEPLAN para sustentabilidade.

Fonte: : Adaptado de ELKINGTON (2020).

Nesse contexto, a ABNT PR 2030:2024, 
que define as Diretrizes para a Implemen-
tação dos Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS) no Brasil, é uma 
referência importante. Esse documento 
fornece orientações para que instituições 
públicas e privadas alinhem suas práticas 
aos 17 ODS da Agenda 2030 da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU), promoven-
do um modelo de gestão mais sustentável 
e integrado às necessidades ambientais, 
sociais e econômicas.



Gestão
de Resíduos 
Sólidos:

Segundo a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) regulamentada pelo decreto 
n° 10.936/2022 , os órgãos públicos devem implementar um Plano de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos (PGRS), promovendo a redução do desperdício, coleta seletiva, tratamento, destinação e 
disposição ambientalmente adequada dos resíduos. Em busca da efetividade do desenvolvimen-
to do PGRS, a SEPLAN pretende atuar em parceria com Secretaria de Meio Ambiente e Recursos 
Naturais do Estado  do  Maranhão (SEMA) , através da instituição de Acordo de Cooperação Técnica 
(ACT) , a fim de validar tecnicamente o PGRS e garantir que esteja de acordo com as normas am-
bientais, incluindo ações de diagnóstico, campanhas de coleta seletiva e logística reversa,   dispo-
nibilização de coletores adequados nos setores, área de armazenamento temporário, transporte e 
destinação dos resíduos. 

Além disso, esta parceria , visará beneficiar as cooperativas e/ou associações de Materiais Reciclá-
veis e  Reutilizáveis, estando em consonância com  Programa Diogo de Sant’Ana Pró-Catadoras e 
Pró-Catadores para a Reciclagem Popular, com intuito de integrar e de articular as ações voltadas 
à promoção e à defesa dos Direitos Humanos das catadoras e dos catadores, por meio da inclu-
são socioeconômica e da coleta seletiva solidária (Decreto n° 11.414/2023), para isso,  a iniciativa 
contará com Edital de Chamamento Público para Cooperativas de Catadores de Material Reciclável 
e será firmado o acordo, por meio da assinatura do ACT com a Cooperativa e/ou Associação vence-
dora para recolhimento dos resíduos recicláveis e reutilizáveis.

Eficiência
Energética:

Em conformidade com a Política Nacional de Conservação e Uso 
Racional de Energia (Lei nº 10.295/2001), que orienta a adoção 
de medidas para uso racional de energia, a SEPLAN promoverá 
campanhas organizacionais e treinamentos voltados para redu-
ção dos gastos energéticos entre os servidores. O órgão também 
tem por objetivo desenvolver uma Cartilha do Consumo de Ener-
gia da SEPLAN para conscientização dos servidores e visitantes.



Uso Racional
da Água:

De acordo com a Lei n° 9.433/1997, a Política Nacional de Recursos Hídricos a gestão pública de 
recursos hídricos, deve contemplar metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e 
melhoria da qualidade dos recursos hídricos disponíveis. Por isso, a SEPLAN, buscará desenvolver 
campanhas educativas para conscientização dos servidores, terceiros e visitantes sobre a impor-
tância da economia hídrica. O órgão também trabalhará para elaborar uma Cartilha de Uso Racio-
nal da Água na SEPLAN. Além do desenvolvimento de campanhas de sensibilização  do uso racional 
da água em locais estratégicos, como banheiros e copas.

Compras
Sustentáveis:

Entre as iniciativas estratégicas propostas no Planejamento Estratégico está 
o desenvolvimento de uma cartilha para compras sustentáveis direcionada 
aos responsáveis pela gestão e fiscalização de contratos do órgão, com base 
na ABNT NBR ISO 20400:2017 e GRI 308, 2016, que orientam a escolha de 
produtos e/ou serviços que tenham menor impacto ambiental e que estejam 
regulares junto aos órgãos ambientais competentes. Neste sentido, a institui-
ção se esforçará para promover treinamentos com a finalidade de promover 
práticas mais sustentáveis. 



ALINHAMENTO COM AS AGENDAS 
ESTRATÉGICAS DO MARANHÃO E OS ODS

O alinhamento do Plano Estratégico 2025-
2028 da SEPLAN com as diretrizes estra-
tégicas estabelecidas para o Governo do 
Maranhão, como o PPA 2024-2027 e o Pla-
no Maranhão 2050, reforça a implemen-
tação das práticas sustentáveis, uma vez 
que são focos prioritários para o Governo 
do Estado. 

Um indicador de sustentabilidade será 
implementado na organização para 
acompanhar o avanço em áreas estratégi-
cas e de possibilidade de atuação dentro 
do escopo de suas atribuições, como a 
gestão de resíduos da Secretaria, o incen-
tivo ao aproveitamento racional da água 
e campanhas de redução do consumo de 
energia. Esse indicador de performance 
acompanhará a implementação de inicia-
tivas ambientais, garantindo que as ações 
internas da Secretaria estejam em alinha-
mento com os Objetivos do Desenvolvi-
mento Sustentável.  No escopo do Plano 
Estratégico, serão desenvolvidas ações, 
tendo como base a ABNT PR 2030, desta-
cando os temas a seguir:

Erradicação da Pobreza (ODS 1): 
Através de parcerias com cooperativa/
associação de catadores de materiais 
recicláveis e/ou reutilizáveis que vivem em 
situação de vulnerabilidade social, para 
que, ao invés de trabalhar em condições 
insalubres nos lixões, eles passem a atuar 
em um ambiente mais organizado e com 
melhores condições de trabalho em par-
ceria com a Secretaria;

Água Potável e Saneamento (ODS 6): 
Incentivo à gestão responsável dos recur-
sos hídricos no órgão público, através de 
treinamentos e campanhas voltadas para 
uso racional da água;

Trabalho Decente e Crescimento Eco-
nômico (ODS 8): Geração de renda para os 
catadores e catadoras de materiais reci-
cláveis por meio da venda dos resíduos  
gerados pelo órgão, proporcionando-lhes 
uma fonte de renda mais estável e digna;

Consumo e Produção Sustentáveis 
(ODS 12): Redução de desperdícios e 
promoção da economia circular no setor 
público por meio de campanhas de cons-
cientização de consumo para servidores e 
da logística reversa com reintegração de 
resíduos na cadeia produtiva por intermé-
dio das cooperativas;

Ação Contra Mudança Global do Clima 
(ODS 13):  Conscientização dos servido-
res sobre o uso de  recursos energéticos 
e hídricos, a fim de incentivar o uso mais 
sustentável e, consequentemente, con-
tribuir para a diminuição da emissão de 
gases de efeito estufa;

Para facilitar o entendimento, demonstra-
mos a relação dos temas mencionados 
com cada ODS na figura a seguir: 
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Figura  7 - Correlação dos ODS com as ações estratégicas de sustentabilidade 
ambiental da SEPLAN

Fonte : Adaptado da ABNT PR 2030 (2024)

42





Quadro
de Indicadores
de Metas 
  
O monitoramento e a avaliação de desem-
penho são pilares fundamentais para uma 
gestão pública eficiente e orientada a re-
sultados. Como instrumento para garantir 
o alcance de seus objetivos estratégicos, 
a SEPLAN estabeleceu indicadores de per-
formance e metas estratégicas de curto e 
médio prazo. 

Para cada Objetivo estratégico foram 
construídos, em processo colaborativo 
com os pontos focais, áreas técnicas res-
ponsáveis e validação da alta gestão, indi-
cadores de performance e planos de ação 
correspondentes. Os indicadores atuam 
como padrões de avaliação e desempe-
nham papel fundamental para o monitora-
mento do Planejamento Estratégico. 
Nesse contexto, o Planejamento Estraté-
gico da SEPLAN deliberou por um robusto 
Quadro de Indicadores, concebido para 
fornecer uma visão abrangente e estra-

tégica do seu desempenho em diversas 
dimensões cruciais para o alcance de seus 
objetivos e da missão institucional. O qua-
dro de indicadores está estruturado com 
base em cinco grandes categorias, que 
constituem os pilares essenciais para uma 
compreensão ampla e balanceada de sua 
atuação. Cada pilar representa uma pers-
pectiva essencial para a análise e aprimo-
ramento contínuo da atuação do órgão. 
Essa divisão estratégica permite uma ava-
liação holística, considerando não apenas 
os resultados alcançados, mas também os 
fatores que influenciam diretamente o seu 
desempenho. Para cada um dos pilares 
foi estabelecido um Objetivo Estratégico 
correspondente, e a cada Objetivo Estraté-
gico, pelo menos um indicador, com suas 
respectivas metas, metodologia de cálcu-
lo e valor de referência para acompanha-
mento dos avanços. 
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QUADRO 1
Indicadores das Partes Interessadas da SEPLAN

OBJETIVO ESTRATÉGICO INDICADOR META METODOLOGIA
DE CÁLCULO REFERÊNCIA

1.1. Aperfeiçoar o 
sistema de controle 
interno e externo, 
promover a 
participação social 
em todo o ciclo de 
construção das 
políticas públicas e 
a transparência 
fiscal.

Qualidade da 
Informação contábil 
(Ranking SICONFI).

Metodologia da STN.
Ser nota A + no 
Ranking SICONFI 
até 2028.

Atualmente, o 
Maranhão tem 
Nota C no ranking 
SICONFI da 
qualidade da 
informação 
contábil e está em 
penúltimo no 
ranking entre os 
estados.

Programas prioritários 
com mensuração dos 
custos de ações.

Quantidade de  
programas prioritários 
com custo de ações 
mensurados.

Ter 10 (dez) dos 
programas prioritários 
do Governo com os 
custos de suas ações 
devidamente 
mensurados até 2028.

Atualmente, 
apenas um 
Programa 
Prioritário tem 
mensuração dos 
custos de ações. 

Avanço das Etapas 
de Implementação 
do Sistema de 
Gerenciamento da 
UGP (%).

EI= {[( Número de 
Etapas Concluídas/ 
Número total de 
Etapas) x 100]}

100% de etapas 
concluídas até abril 
de 2026.

0% das Ações do 
Sistema de 
Gerenciamento da 
UGP implementadas. 

Índice de Prestação de 
Contas apresentado aos 
agentes financeiros, nos 
prazos contratuais 
estabelecidos.

IPC= {[((Número de 
Prestações de Contas 
Entregues no Prazo) 
/(Número Total de 
Prestações de Contas 
a Serem Entregues) × 
100]}

Apresentar 75% das 
prestações de contas, 
ao agente financeiro 
no prazo contratual.

0 Prestação de 
Contas da UGP 
apresentados aos 
agentes financeiros 
nos prazos 
contratuais 
estabelecidos.

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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QUADRO 2
Indicadores do Planejamento da SEPLAN

OBJETIVO ESTRATÉGICO INDICADOR META METODOLOGIA
DE CÁLCULO REFERÊNCIA

2.1 Consolidar uma cultura 
de planejamento que 
integre os instrumentos 
de planejamento 
estaduais e aperfeiçoar a 
gestão orçamentária de 
forma a garantir a 
alocação estratégica de 
recursos e a qualidade do 
gasto público.

Quantitativo de 
alterações 
orçamentárias 
realizadas (QAO).

QAO = Σ ano 
anterior - 10%

Diminuir em 10% 
no primeiro ano.

Foram realizadas 
3098 alterações 
orçamentárias em 
2024

Ranking de 
competitividade dos 
Estados - Solidez 
Fiscal: Sucesso do 
Planejamento 
Orçamentário.

Despesa liquidada 
pela despesa total 
atualizada (dotação 
orçamentária). 

Subir de posição no 
ranking  de 19 para 15.

O Maranhão está 
na posição 19 no 
ranking (2024)

Índice de 
Avaliações de 
Desempenho das 
Prioridades 
Estratégicas de 
Governo (PEG).

 PEG = (Σ de 
processos 
planejados / Σ de 
processos 
funcionando 
regularmente)

Entrega de duas 
avaliações até  2026.

Ainda não há 
avaliações de 
desempenho das 
Prioridades 
Estratégicas de 
Governo (PEG).

Índice de efetividade da 
carteira de projetos do 
Plano Maranhão 2050 
(IMA).

IMA= {[Σ das metas 
alcançadas / Σ das 
metas totais x 100]}
*conversão das metas 
em números-índices. 

Alcançar, em 2026, 
50% das metas 
estimadas para 2027.

Ainda não há 
relatórios 
finalizados de 
acompanhamento 
da Carteira de 
projetos do Plano 
Maranhão 2050.

QUADRO 3
Indicadores dos Processos da SEPLAN

OBJETIVO ESTRATÉGICO INDICADOR META METODOLOGIA
DE CÁLCULO REFERÊNCIA

3.1 Promover a 
modernização da Gestão 
através da padronização e 
otimização dos fluxos 
processuais internos e do 
fortalecimento da 
Comunicação 
Organizacional.

Índice de Padronização 
de Processos 
prioritários (IPP).

IPP = {[ (Número de 
processos prioritários 
padronizados / 
Número total de 
processos prioritários 
identificados) x 100 ]}

Alcançar 90% de 
processos 
prioritários 
padronizados e 
implementados 
até o final do ano.

Ainda não há 
dados 
sistematizados 
sobre a quantidade 
de Processos 
Prioritários 
padronizados. 

Percentagem de 
Execução do Plano 
Estratégico de 
Comunicação
(PEC).

PEC =  {[(Total de 
Atividades do Plano 
Estratégico de 
Comunicação 
Executadas/Total de 
atividades do Plano) 
X 100 ]}

Executar 30% das 
atividades planejadas 
no Plano Estratégico de 
Comunicação em 
2025.

0% do Plano 
Estratégico de 
Comunicação 
Executado (2024).

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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QUADRO 4
Indicadores dos Recursos da SEPLAN

OBJETIVO
ESTRATÉGICO INDICADOR META METODOLOGIA

DE CÁLCULO REFERÊNCIA

4.1 Promover a 
Gestão 
Estratégica de 
Pessoas e a 
capacidade de 
inovação e 
utilização de 
recursos 
digitais, 
valorizando e 
qualificando 
os quadros e a 
infraestrutura 
da SEPLAN.

Índice de 
profissionalização da 
Gestão Pública(IPG).

Percentagem de 
servidores com 
Ensino Superior 

Alcançar um índice de 54% de 
servidores com Ensino 
Superior (a partir de 46.2%) - 
dados do Estado do Maranhão.

Ainda não há dados 
gerenciais consolidados 
quanto a profissionalização 
da Gestão Pública na Seplan. 

Indicador de 
participação em 
iniciativas que 
promovem a saúde e 
a qualidade de vida 
no trabalho ( QVT)

QVT = {[(Σ dos servidores 
participantes em iniciativas 
de QVT/Total de servidores 
]}

Alcançar 50% dos 
servidores em iniciativas 
de QVT em cada ano

Ainda não há dados 
gerenciais consolidados 
quanto a participação 
iniciativas que promovem a 
saúde e a qualidade de vida 
no trabalho  na SEPLAN

Índice de 
Capacitação dos 
Servidores (ICS)

ICS = {[(N° Total de 
capacitados/total de 
servidores) x 100)]}

Garantir que 70% dos servidores 
participem de, pelo menos, uma 
ação de capacitação contínua 
com carga horária acima de 20h, 
até o final de cada ano.

Ainda não há dados 
gerenciais consolidados 
quanto capacitação dos 
servidores na SEPLAN

Índice de 
Contratos 
Firmados (IC)

IC = {[(Nº de contratos 
firmados/nº de 
planejados) x 100]}

40% de contratos 
firmados em relação ao 
planejado até o final de 
cada ano

Ainda não há dados 
gerenciais consolidados 
quanto contratos firmados 
na SEPLAN

Percentual de 
Atualização do 
Data Center (PAD)

Atualizar 50%¨das 
licenças e hardwares 
apontados no 
levantamento

PAD = {[(Total de 
aquisições 
realizadas/Total de 
aquisições levantadas) 
x 100]}

Ainda não há dados 
gerenciais consolidados 
quanto Atualização do 
Data Center na SEPLAN.

Índice de 
Computadores 
Modernos (ICM)

Ainda não há dados 
gerenciais consolidados 
quanto computadores 
modernos na SEPLAN

Ter 90% dos computadores 
da SEPLAN com tempo de 
vida inferior a 3 anos até 
01/03/2026 (ICM >= 90%).

ICM = {[(Total de 
computadores com 
tempo de vida menor 
que 3 anos / Total de 
computadores) X 100 ]}

Taxa de 
Estabilizadores 
Úteis (TEU)

Taxa de 
Estabilizadores 
Reservas (TER)

Taxa de 
Computadores 
com Defeito (TCD)

Taxa de Estabilizadores Úteis 
(TEU)Taxa de Estabilizadores 
Reservas (TER)Taxa de 
Computadores com Defeito (TCD)

Ter uma quantidade de 
estabilizadores disponível para 
reposição em estoque superior a 
5% do total de computadores

Alcançar a média mensal de 
2,5% da quantidade total de 
computadores apresentando 
defeitos até março de 2026

TEU = {[(Total de 
estabilizadores / Total de 
computadores) x 100]}

TER = {[(Total de 
estabilizadores no 
estoque / Total de 
computadores) x 100]}

TCD = {[(Quantidade de 
computadores que 
apresentou problema no 
mês/Total de 
computadores) x100]}

Ainda não há dados 
gerenciais consolidados 
quanto estabilizadores 
úteis na SEPLAN

Ainda não há dados 
gerenciais consolidados 
quanto estabilizadores 
reservas na SEPLAN

Ainda não há dados 
gerenciais consolidados 
quanto  a computadores 
com defeito na SEPLAN

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).



QUADRO 5
Indicadores do Financeiro da SEPLAN 

OBJETIVO ESTRATÉGICO INDICADOR META METODOLOGIA
DE CÁLCULO REFERÊNCIA

5.1 Fortalecer a 
responsabilidade fiscal, 
atraindo mais recursos 
para o Estado e 
assegurando a capacidade 
de investimento para 
garantir o equilíbrio das 
contas públicas.

Capacidade de 
Pagamento do Estado 
(CAPAG)

Metodologia da STNTer nota A+ na 
CAPAG até 2028.

CAPAG nota B 
(2024)

Índice de Valorização 
dos Recursos do 
Tesouro do Estado 
(IVRTE) 

(IVRTE) =  100 + 
(((Valor final (Vf) - 
Valor inicial (Vi) / 
Valor final (Vf)) X 
100) / Dias (D))

Melhorar o plano de 
desembolsos do 
estado para a 
valorização dos 
recursos públicos de 
modo que o índice que 
mensura o volume de 
rendimentos dos 
recursos do tesouro 
não esteja abaixo de 
100,0. 

Ainda não há 
dados sobre o 
Índice de 
Valorização dos 
Recursos do 
Tesouro do Estado.

Pendências de 
regularidade fiscal 
das unidades 
gestoras (PRFUGs).

PRFUGs = 
{[(Pendências de 
regularidade 
resolvidas / 
Pendências de 
regularidade 
identificadas) X 100]}

Permanecer regular 
no CAUC nos 50 dias 
antecedentes à 
emissão da certidão 
negativa de débitos 
junto à RFB.

Ainda não há dados 
consolidados com 
área técnica sobre 
quantidade prévia de 
pendências de 
regularidade fiscal 
das unidades 
gestoras.

Quantidade de 
ocorrências na 
Prestação de Contas 
Anual do Governo (PO).

PO ={[(Número de 
ocorrências/ Total de 
itens analisados) X 
100]}

Diminuir em 50% 
do total dos 24 
itens o número de 
ocorrências na 
prestação de 
contas até 2028.

24 ocorrências no 
total em 2022 no 
Relatório de 
devolutivas do TCE

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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QUADRO 6
Indicadores dos Resultados da SEPLAN

OBJETIVO ESTRATÉGICO INDICADOR META METODOLOGIA
DE CÁLCULO REFERÊNCIA

6.1 Maximizar os 
resultados 
organizacionais da 
Secretaria.

Índice de Eficiência 
Operacional (IEO)

IEO = {[(Número de 
entregas realizadas / 
Total de entregas 
planejadas) x 100]}

Alcançar uma 
eficiência 
operacional de 
80% nas entregas 
de serviços até o 
final do ano.

Atualmente, ainda 
não há dados 
consolidados em 
relatório das 
entregas 
realizadas pela 
SEPLAN.

Percentual  das Ações 
das do Plano de Ação 
do Ranking das UGs 
Executadas (PAE).

PE = {[(Total de etapas 
executadas/Total de 
etapas planejadas)x 
100]}

Em 2025, publicar o 
Instrumento 
Normativo do Ranking 
das UGs.

Ainda não há 
dados ou Relatório 
de Gestão de 
evidências das 
etapas executadas 
do instrumento.

Percentual de 
avanço na 
formalização da 
UGP.

PF = {[( Número de 
Etapas Concluídas/ 
Número total de 
Etapas)x 100]}

100% de 
formalização da 
UGP até julho de 
2025.

Ainda não há 
Relatório de Gestão 
de evidências das 
etapas executadas 
de formalização da  
UGP.

Índice de Eficiência 
Financeira da UGP (%).

 IEF = {[(% de Recursos 
Utilizados + % de 
Condicionantes 
Atendidas) / 2 - 
(Tempo Médio de 
Liberação / 5 × 100)]}

Índice ≥ 80% até 
set/2025.

Ainda não há dados 
consolidados em 
Relatório de  gestão 
quanto ao índice de 
eficiência 
financeira da UGP.

6.2. Propiciar o 
alcance das metas 
estabelecidas no 
Planejamento 
Estratégico a cada 
Ciclo Anual.

6.3 Promover a eficiência 
ambiental na 
organização por meio da 
implementação de
práticas sustentáveis 
voltadas à gestão de 
resíduos, otimização do 
consumo
de água e eficiência 
energética

Efetividade do 
Planejamento 
Estratégico
(EPE).

Em 2025, atingir 
40% das metas 
estabelecidas para 
os Indicadores do 
Planejamento 
Estratégico.

EPE = {[(Total 
de metas 
alcançadas/To
tal de Metas 
estabelecidas)
x100]}

Ainda não há dados 
consolidados em 
Relatório de Gestão 
dos Planos de Ação 
da SEPLAN.

Índice de Iniciativas 
Sustentáveis 
Realizadas (IIS).

O Maranhão ocupa 
24° posição no 
Ranking de 
Sustentabilidade dos 
Estados, promovido 
pelo Centro de 
Liderança Pública 
( CLP).

Até 2028, alcançar 
80% de 
implementação das 
ações sustentáveis
previstas na SEPLAN, 
monitorando e 
ajustando as iniciativas 
de acordo
com os resultados 
obtidos a cada ano, 
com intuito de 
consolidar
a cultura da 
sustentabilidade.

IIS = {[( Número de 
Ações Sustentáveis 
Implementadas/ 
Número de Ações 
Sustentáveis
Planejadas)x 100 ]}

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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Conclusão 
  
Diante do processo vivenciado nos últi-
mos meses para a construção do Plane-
jamento Estratégico da SEPLAN para o 
quadriênio de 2025-2028, há uma pas-
sagem da obra O Choque de Gestão em 
Minas Gerais (2006) que reflete bem todo 
o aprendizado com as entrevistas ini-
ciais, realização das oficinas, aplicação de 
formulário, pesquisas e principalmente o 
diálogo com os servidores, vejamos:
 

Planejar é escolher; escolher a visão de futuro (o 
propósito da organização); escolher os alvos (as 
metas principais ou mobilizadoras); escolher os 
caminhos, as estratégias e táticas, os projetos, as 
ações, os responsáveis e os prazos; e, especial-
mente, escolher o que não será feito(VILHENA, 
MARTINS, MARINI, GUIMARÃES, 2006, p. 45).

 
Este é um entendimento claro que temos 
ao fim desta primeira etapa de execução 
deste projeto, que representa um marco 
fundamental, pois consolida diretrizes, 
objetivos estratégicos e indicadores de 
desempenho que orientarão a atuação da 
SEPLAN nos próximos quatro anos. Pontu-
a-se que o Plano Estratégico 2025-2028 é 
um instrumento que não se limita à mera 
formalização de intenções institucionais, 

mas se estabelece como um referencial 
dinâmico, que busca nortear a Secretaria 
na promoção da governança eficiente, 
na transparência fiscal, na modernização 
da gestão e no fortalecimento da cultu-
ra do planejamento estratégico no setor 
público.

A construção desse documento ba-
seou-se em um processo participativo e 
estruturado, envolvendo gestores e servi-
dores na identificação de desafios, opor-
tunidades e necessidades institucionais. 
Essa abordagem permitiu que a SEPLAN 
adotasse um modelo de planejamento 
integrado, no qual todas as áreas da Secre-
taria atuam de forma alinhada.  Todavia, 
é necessário pontuar que a implemen-
tação do Plano Estratégico 2025-2028 
da SEPLAN exige um compromisso ins-
titucional contínuo com a sua execução 
e aprimoramento. Esse documento não 
pode ser visto como um conjunto estático 
de diretrizes, mas, sim, como um instru-
mento dinâmico, que deve ser revisado e 
adaptado sempre que necessário. 
Para garantir que a estratégia traçada 
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alcance seus objetivos, a Secretaria 
adotará um modelo de monitoramento e 
avaliação sistemáticos, permitindo ajustes 
constantes. O Plano de Monitoramento 
e Avaliação, que complementa o 
Planejamento Estratégico, será essencial 
para medir o impacto das ações propostas 
na SEPLAN.

Além disso, a participação ativa dos servi-
dores e gestores será determinante para o 
sucesso da estratégia. A cultura organiza-
cional deverá ser fortalecida com base em 
valores como ética, transparência, inova-
ção e compromisso com a qualidade do 
serviço público.

Com um modelo de gestão baseado na 
transparência, no controle fiscal e na 
inovação, a SEPLAN reafirma seu papel 
fundamental na estrutura organizacional 
do Governo do Maranhão.

O Plano Estratégico 2025-2028 não repre-
senta apenas um compromisso adminis-
trativo, mas, sim, um pacto com o futuro 
do Maranhão, orientado para a construção 

de um Estado mais justo, sustentável e 
preparado para enfrentar os desafios e 
oportunidades dos próximos anos.

Dessa forma, a SEPLAN seguirá desem-
penhando sua função essencial de coor-
denar o planejamento e a gestão fiscal do 
Estado, contribuindo significativamente 
para a construção de um governo cada 
vez mais eficiente, inovador e alinhado 
aos anseios da população maranhense. 
A materialização desse plano, portanto, 
dependerá da atuação conjunta dos ges-
tores, servidores e demais atores envol-
vidos, consolidando uma Secretaria mais 
moderna, integrada e comprometida com 
a excelência na administração pública.
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